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LEI N". 451, DE 10 DE JULHO DE 2025. 

de 
do 

e dá 

''Dispõe sobre o Sistema Único 
Assistência Social (SUAS) 
Municipio de Ilha Grande-PI 
outras providências". 

CAPiTULOI 
Das Deflniçiles e dos Objetivos 

Art. t •. A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social 
não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de 
ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. 

Art. 2°. A Política de Assistência Social do Município de Ilha Grande-PI~ tem por objetivos: 
I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da 
incidê ncia deriscos. especialmente: 
a) a proteção à famíli~ à maternidade, à infânci~ à adolescência e à velhice; 
b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua 
integração à vidacomunitária; 
II - a vigilância socioassistencial, que visa analisar territorialmente a capacidade protetiva 
das familiase nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; 
Ill - a defesa de direitos, que visa garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das 
provisõessocioassistenciais; 
IV - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das 
politicas eno controle de ações em todos os níveis; 
V - primazia da responsabilidade do ente político na condução da Política de Assistência 
Social emcada esfera de governo; 
VI - centralidade na familia para concepção e implementação dos beneficios, serviços, 
programas eprojetos, tendo como base o território. 

Parágrafo único~ Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma 
integradaàs políticas setoriais visando universalizar a proteção social e atender às contingências 
sociais. 

CAPiTULOil 
Dos Priaclpios e Diretrizes 

SEÇÃOI 
Dos Prindpios 

Art. 3º. A polltica pública de assistência social rege-se pelos seguintes princípios: 

- universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada a quem dela 
necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem discriminação de qualquer 
espécie ou comprovaçãovexatória da sua condição; 
Il - gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência de contribuição ou 
contrapartida, exceto nos casos previstos em lei; 
Ili - integralidade da proteção social: oferta das provisões em sua completude, por meio de 
conjunto articulado de seIViços, programas, projetos e beneficios socioassistenciais; 
IV - intersetorialidade: integração e articulação da rede socioassistencial com as demais 
políticas e órgãos setoriais de defesa de direitos e Sistema de Justiça; 
V - equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, polfticas e 
territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e 
social. 
VI - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade 
econômica; 

VII - universalização dos direitos sociais, a fim de tomar o destinatário da ação assistencial 
alcançãvel pelas demais políticas públicas; 
VIII - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a beneflcios e 
serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer 
comprovação vexatória de necessidade; 

IX - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer 
natureza. garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; 
X - divulgação ampla dos beneficios, serviços, programas e projetos socioassistenciais, bem 
como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão. 

SEÇÃO II 
Das Diretrizes 

Art .. 4°. A organização da assistência social no Município observará as seguintes diretrizes: 
I - primazia da responsabilidade do Poder Público na condução da política de assistência 
social emcada esfera de governo; 

D - descentralização político-administrativa e comando único em cada esfera de gestão; 
m - cofinanciamento partilhado dos entes federados; 
IV - matricialidade sociofamiliar; 
V - territorializ.ação; 
VI - fortalecimento da relação democrática entre Estado e sociedade civil; 

V - participação popular e controle social, por meio de organizações representativas, na 
formulação daspoHticas e no controle das ações em todos os níveis. 

CAPlTULOID 
Da Gestão e Organização do Sistema Único de A,osistl!ncia Social (SUAS) no Municlpio de 
Ilha Grande-PI 

SEÇÃOI 
Da Gestão 

Art. 5º. A gestão das ações na área de assistência social é organiz.ada sob a forma de sistema 
descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 
conforme estabelece a Lei Federal n• 8.742, de 7 de deumbro de 1993, cujas normas gerais e 
coordenação são decompetência da União. 
Parágrafo único. O SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de 
assistência social e pelas entidades e organizações de assistência social abrangidas pela Lei 
Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
Art. 6º. O Municlpio de Ilha Grande-PI atuarã de forma articulada com as esferas federal e 
estadual, observadas as normas gerais do SUAS, cabendo-lhe coordenar e executar os serviços, 
programas, projetos, beneflcios socioassistenciais em seu âmbito. 
Art. 7". O órgão gestor da Polltica de Assistência Social no Município de de Ilha Grande-PI é a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

SEÇÃO II 
Da Organização 

Art. S-. O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no âmbito do Município de de Ilha 
Grande-PI organiza-sepelos seguintes tipos de proteção: 
I - proteção social bãsica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da 
assistência social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do 
desenvolvimento depotencialidades e aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários; 

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo 
contribuirpara a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o 
fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o 
enfrentamento das situaçõesde violação de direitos. 
Art. 9". A proteção social bãsica compõe-se precipuamente dos seguintes serviços 
socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, sem 
prejuízo de outros que vierem a a ser instituídos: 

I - Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Familia - PAIF; 
II - Serviço de Convivência e Fonalecimento de Vinculos - SCFV; 
111 - Serviço de Proteção Social Básica no Domicilio para Pessoas com Deficiência e Idosas; 
IV - Serviço de Proteção Social Bãsica executado por Equipe Volante. 
Parágrafo único. O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência de 
AssistênciaSocial - CRAS. 

Art. 10. A proteção social especial ofertará precipuamente os seguintes serviços 
socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, sem 

prejuízo de outros que vierem aser instituldos: 

I - proteção social especial de média complexidade: 
a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializ.ado a Familias e Indivíduos - P AEFI; 
b) Serviço Especializado de Abordagem Social; 
e) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa 
deLiberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC); 
d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Familias; 
e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua; 

Art. 11. As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede socioassistencial, de 
forma integrada, diretamente pelos entes públicos ou pelas entidades e organizações de 
assistência social vinculadas ao SUAS~ respeitadas as especificidades de cada serviço, programa 
ou projeto socioassistencial. 
§1°. Considera-se rede socioassistencial o conjunto integra.do da oferta de serviçost programas, 
projetose beneficios de assistência social mediante a articulação entre todas as unidades do 
SUAS. 
§2º. A vinculação ao SUAS é o reconhecimento pela União, em colaboração com Município, de 
que a entidade de assistência social integra a rede socioassistencial. 

Art. 12. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de 
Referênciade Assistência Social (CRAS) e pelas entidades de assistência social. 
§ lº. O CRAS é a unidade pública municipal, de base territorial. localizada em áreas com maiores 
indices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais 
no seu território de abrangência e à prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais 
de proteção social básica às familias. 
§ 3º. O CRAS é unidade pública estatal instituída no âmbito do SUAS, que possuem interface 
com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, programas, 
projetos e beneflcios da assistência social. 
Parigrafo Único. O Muaicipio de Ilha Grande-PI, por se tratar de um Municipio de 
pequeno Porte 1, não atende os criterios para abertura de CREAS. Existindo para tanto 
equipe PSE para demandas de média complexidade. 

Art. 13. A implantação da unidades de CRAS e CREAS deve observar as diretrizes da: 
I - territorialização: oferta capilar de serviços baseada na lógica da proximidade do 
cotidiano de vida.do cidadão e com o intuito de desenvolver seu caráter preventivo e educativo 
nos territórios de maior vulnerabilidade e risco social; 
II - universalização: a fim de que a proteção social básica seja prestada na totalidade dos 
territórios do município; 
Ili - regionalização: prestação de serviços socioassistenciais de proteção social especial 
cujos custosou ausência de demanda municipal justifiquem rede regional e desconcentrada de 
serviços no ãmbit.odo Estado. 
Art. 14. A s wtidades públicas estatais instib.J.ídas no âmbito do SUAS integram a estrutura 
administrativa do Município de Ilha Grande-PI, quais sejam: 
I -CRAS; 
Parágrafo único. As instalações das unidades públicas estatais devem ser compatlveis com os 
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serviçosneles ofertados, com espaços para trabalhos em grupo e ambientes espec ificos para 
recepção e atendimento reservado das famflias e individuas, assegurada a acessibilidade às 
pessoas idosas e com deficiência. 
Art. 15. As ofertas socioass istenciais nas unidades públicas pressupõem a constituição de equipe 
de referência na forma das Resoluções n º 2 69~ de 13 de dezembro de 2006, nº 17, de 20 de junho 
de 2011 , e nº 9 , de 25 de abril de 2014, do CNAS. 
Parágrafo 6nico. O diagnóstico socioterritorial e o s dados de Vigilância Socioassistencial são 
fundamentais para a definição da forma de oferta da proteção social básica e especial. 
Art. 16. C o ns idera-se entidade ou organização de assistência socialp a pessoa jurídica de direito 
privadosem fins lucrativos que não distribui., entre o s seus sócios ou associados, eventuais 
resultados. sobras. excedentes operacionais. brutos ou liquidos. e que presta serviços. 
atendimento ou assessoramento aos beneficiários desta lei, bem como a que atua na defesa de 
seus direitos. 
§ 1 º. O funcionamento das entidades e organizações de assistência social no Município depende 
de prévia inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social. 
§ 2°. O Município poderá celebrar instrumentos, na forma que dispuser a legislação específic~ 
para transferência de recursos financeiros com entidades e organizações de assistência social, 
mediante Planos de Trabalho aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência SociaJ e em 
conformidade comas normas de trans ferência de recursos . 

Art. 17. São seguranças afiançadas pelo S U AS: 
I - acolhida: provida por meio d a oferta pública de espaço s e serviços para a realização 
da proteçãosocial básica e especial. devendo as instalações fisicas e a ação profissional conter: 
a) condições de recepção; 
b) escuta profissional qualificada; 
e) informação; 
d) referência; 
e) concessão de benefícios; 
f) aquis ições materiais e sociais; 
g) abordagem em territórios de incidência de s ituações de risco; 
b) oferta de uma rede de serviços e de locais de permanência de indivíduos e famílias sob curta, 
médiae longa permanência. 
Il - renda: operada por meio da concessão de auxílios financeiros e da concessão de 
beneficioscontinuados. nos termos da lei, para cidadãos não incluídos no sistema contributivo de 
proteção social, que apresentem vulnerabilidades decorrentes do ciclo de vida e/ou incapacidade 
para a vida independente e para o trabalho; 
Ili - convívio ou vivência familiar. comunitária e social: exige a o:ferta pública de rede 
continuada de serviços que garantam oportunidades e ação profissional para: 

a) a construção, restauração e o fortalecimento de laços de pertencimento, de natureza 
geracional, intergeracional, fiuniliar, de vizinhança e interesses comuns e societários; 
b) o exercício capacitador e qualificador d e vínculos sociais e de projetos pessoa is e socia is 
de vida em sociedade; 

IV - desenvolvimento de autonomia: exige ações profissionais e sociais para: 

a) o desenvolvimento de capacidades e habilidades para o exercício da participação social e 
cidadania; 
b) a conquista de melhores graus de liberdade, respeito à dignidade hwnana, protagonismo 
e certeza deproteção social para o cidadão, a família e a sociedade; 
e) conquista de maior grau de independência pessoal e qualidade, nos laços sociais, para 
o s cidadãossob contingências e vicissitudes. 
V - apoio e auxílio: quando sob riscos circunstanciais. exige a oferta de auxílios em bens 
materiais e empecúni~ em caráter trans itório, denominados de beneffcios eventuais para as 
famílias, seus membros e indivíduos . 

SEÇÃO Ili 
Das Responsabilidades 

Art. 18. Constituem responsabiJidades comuns à União, Estados, Distrito Federal e Municípios: 
I - organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito~ observando as deliberações e pactuações 
de suas respectivas instâncias; 

U - estabelecer prioridades e metas visando à prevenção e ao enfrentamento da pobreza, 
dadesigualdadep das vulnerabilidades e dos riscos sociais; 
IU- normatizar e regular a _política de assistência social em cada esfera de governo, em 
consonânciacom as normas gerais da União; 
IV - elaborar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, contendo: 
a) ações de estruturação e aperfeiçoamento do SUAS em seu âmbito; 
b) planejamento e acompanhamento da gestão, organização e execução dos serviços, 
programas,projetos e beneficios socioassistenciais; 
V - garantir o comando único das ações do SUAS pelo órgão gestor da política d e 
ass istência social.conforme preconiza a Lei Federal nº 8 . 742, de 1993; 
VI - atender aos requis itos previstos no art. 30 e seu parágraf'o único, da Lei Federal nº 
8 . 742, de 1993,com a efetiva instituição e funcionamento do: . 
a) conselho de assistência social, de compos ição paritária entre governo e sociedade civil; 
b) fundo de assistência social constituído como unidade orçamentária e gestora, vincuJado 
ao órgão gestor da ass istência social, que também deverá ser o responsáve l pela s ua ordenação 
de despesas, e com alocação de recursos financeiros próprios; 
e) Plano de Assis tência Social; 
VII - prover a infraestrutura necessária ao funcionamento do conselho de assistência social,. 
garantindo recursos materiais, hum.anos e financeiros, inclusive para as despesas referentes a 
passagens e d iáriasde conselheiros representantes do governo ou da sociedade civil, no exercício 
de suas atribuições; 

VIU - realizar, em conjunto com o s conselhos de assistência social~ as conferências de 
assistência social; 
lX - estimular a mobilização e organização dos usuários e ttabalhadores do SUAS para a 
participação nas instâncias de controle social da política de assistência social; 
X - promover a participação d a sociedade, e specialmente dos us uários, na elaboração da 
política de assistência social; 
XI - instituir o planejamento continuo e participativo no âmbito da política de assistência 
sociaJ; 

XII - assegurar recursos orçamentários e financeiros próprios para o financiamento dos 
serviçostipiticados e beneficias assistenciais de sua competência, alocando-os no fundo de 
ass istência social; XIII - garantir que a elaboração da peça orçamentária esteja de acordo com 
os Planos de A ssistênciaSocial e compromissos asswnidos no Pacto de Aprimoramento do 
SUAS; 
XIV 
XV 

- dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à assistência social; 
- formular diretrizes e participar das def'mições sobre o financiamento e o orçamento da 

assistência social; 

XVI - garantir a integralidade da proteção socioassistencial à população, primando pela 
qualificação dos serviços do SUAS, exercendo essa responsabilidade de forma compartilhada 
entre a Uniãop Estados, Distrito Federal e Municipios; 
xvn - garantir e organizar a oferta dos serviços socioassistenciais conforme Tipificação 
Nacional de Serviços Socioassistenciais; 
XVIII - definir os serviços socioassistenciais de a lto custo e as responsabilidades dos entes 
de financiamento e execução; 

XIX - estruturar, implantar e implementar a Vigilância Socioassistencial visando ao 
planejamento e à oferta qualificada de serviços, beneflcios, programas e projetos 
socioassistenciais; 

XX - definir os fluxos de referência e contrarreferência do atendimento nos serviços 
socioassistenciais,com respeito às diversidades em todas as suas formas de modo a garantir a 
atenção igualitária. 

XXI - aprimorar a gestão do Programa Bolsa Familia e do Cadastro Único para Programas 
Sociais doGovemo Federal - Cadastro Único; 
XXII - gerir, de forma integrada. os serviços, beneficies e programas de transferência de 
renda de suacompetência; 

XXIU - regulamentar os beneficias eventuais em consonância com as deliberações do 
CNAS; 
XXIV - implementar os protocolos pactuados na CIT; 
XXV - promover a articulação intersetorial do SUAS com as demais políticas públicas e o 
sistema de garantia de direitos; 

XX:Vl - desenvolver, participar e apoiar a realização de estudos, pesquisas e diagnósticos 
relacionadosà política de assistência socia.l~ em especial para fundamentar a análise de situações 
de vulnerabilidade e risco dos territórios e o equacionamento da oferta de serviços em 
conformidade com a tipificação nacional; 
XXVII - implantar sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e avaliação 
para promover o aprimoramentop qualificação e integração contínuos dos serviços da rede 
socioassistencial, conforme Pacto de Aprimoramento do SUAS e Plano de Assistência Social; 
XXVIII - manter atualizado o conjunto de aplicativos do Sistema de Informação do Sistema 
Único de Assistência Social - Rede SUAS; 

XXIX - definir, em seu nível de competência, os indicadores necessários ao processo de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; 
XXX .. elaborar, implantar e executar a poUtica de recursos humanos, de acordo com a 
NOB/RH - SUAS; 
XXXI - implementar a gestão do trabalho e a educação permanente; 

XXXll - instituir e garantir capacitação para gestores, trabalhadores, dirigentes de entidades 
eorganizações, usuários e conselheiros de assistência social; 
XXXDI - criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com profissionais do quadro efetivo; 

XXXIV - atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência; 
XXXV - assessorar e apoiar as entidades e orgllllizações visando à adequação dos seus 
serviços,programasp projetos e bencficios de assistência social às normas do SUAS. 

Art. 19. São responsabilidades do Municlpio, por meio da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social: 
I - destinar recursos ímanceiros para custeio dos beneficios eventuais de que trata o art. 22, da 
Lei Federal n• 8 .742, de 1993, mediante critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social - CMAS; 
li - efetuar o auxilio-natalidade, auxilio- alimentação e o auxilio-funeral; 
III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com 
organiz.ações dasociedade civil; 
IV - atender às ações socioassistenciais de caniter de emergência; 

V - prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da Lei Federal n• 8 . 742, de 
1993 e aTipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais; 
VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas e projetos de 
assistência social,em âmbito local; 
VD - realizar o monitoramento e a avaliação da política de ass istência social em âmbito local; 
VIlI - aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando os 
indicadores demonitoramento e avaliação pactuados; 
IX - organizar a oferta de serviços de forma territorializada. em áreas de maior 
vulnerabilidade e risco,de acordo com o diagnóstico socioterritorial; 
X - organizar, coordenar, articular, acompanhar e monitorar a rede de serviços da proteção 
social básicae especial; 
XI - alimentar o Censo SUAS; 
XD - assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de municipalização dos serviços 
de proteção social básica; 
XIII - participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental que viabiJizem 
técnica e flnanceiramente os serviços de referência regional, definindo as competências na gestão 
e no cofinanciamento, a serem pactuadas na Comissão Intergestores Bipartite - CIB; 
XIV - realizar a gestão local do Beneficio de Prestação Continuada - BPC, garantindo 
aos seus beneficiários e famfiias o acesso aos serviços, programas e projetos da rede 
socioassistencial; 

XV - gerir, no âmbito municipal, o Cadastro Único e o Programa Bolsa Familia, nos termos 
do § 1 • do art. 8° da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004; 

XVI - elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e irregularidades 
do Municlpio junto ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado na ClB; 
XVII - prestar informações que subsidiem o acompanhamento estadual e federal da gestão 
municipal; XVDI - ular pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela União 
e pelos Estados aosMunicípios, inclusive no que tange a prestação de contas; 
XIX - proceder o preenchimento do sistema de cadastro de entidades e organiz.ações de 
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assistSnciasocial de que trata o inciso XI do art. 19 da Lei Federal nº 8.742, de 1993; 

XX - viabilizar estratégias e mecanismos de organização para aferir o pertencimento à rede 
socioassistencial,, em âmbito local, de serviços, programas, projetos e beneficios 
socioassistcnciais ofertados pelas entidades e organizações de acordo com as normativas 
federais. 
XXI - normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços~ programas, 
projetos e beneficias de assistência social ofertados pelas entidades vinculadas ao SUAS, 
conforme§ 3° do art. 6°13 da Lei Federal nº 8.742, de 1993 e sua rcgulamentação em âmbito 
federal . 

SEÇÃO IV 
Do Plano Muaieipal de Assiat2ncia Social 

Art. 20. O Plano Municipal de Assistência Social é um instrumento de planejamento estratégico 
que contempla propostas para execução e o monitoramento da política de assistência sociaJ no 
imbito do Município de de Ilha Grande-PI. 

§ t•. A elaboração do Plano Municipal de Assistencia Social dar-se-A a cada 4 (quatro) anos, 
coincidindo com a elaboração do Plano Plurianual e contemplará: 
I - diagnóstico socioterritoriaJ; 
li - objetivos gerais e espccificos; 
m - diretrizes e prioridades deliberadas; 
IV - ações estratégicas para sua implementação; 
V - metas estabelecidas; 
VI - resultados e impactos esperados; 

VIl - recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários; 
VIU - mecanismos e fontes de financiamento; IX - indicadores de monitoramento e 
avaliação;X - tempo de execução; 
§ 2• .. O Plano Municipal de Assistência Social, além do que estabelece o parágrafo anterior, 
deverá.observar: 
1 - as deliberações das conferências municipais de assistência social; 
li - metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso para o 
aprim.oram.ento doSUAS; 
m - ações articuladas e intersetoriais; 

CAPÍTULO IV 
Das InotAnclas de Articulação, Pactuação e Deliberação do SUAS 

SEÇÃOI 
Do Co■aelbo M■alclpal de Assistincla Social 

Art. 21. Fica reestruturado, nos tennos desla Lei, o Conselho Municipal de Assiste:ncia 
Social --CMAS. instituído pela Lei Municipal nº 2 .066. de 14 de março de 1996. órgão superior 
de deliberação colegi~ de caráter permanente e composição paritária entre governo e 

sociedade civil, vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, cujos membros. 
nomeados pelo Prefeito Municipal, têm mandato de 2 (dois) anos. permitida uma única 
recondução por igual período. 

Art .. 22. O CMAS será composto por 08 (oito) membros da seguinte fonna: 
1 - 04 (quatro) representantes govemamentais, sendo: 
a) 01 (wn) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; 
b) 0 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de F inanças; 
D - 04 (quatro) representantes da sociedade civiJ, sendo: 
a) 02 (dois) representantes dos usuários ou de organizações de usuários de assistência social; 
b) 02 (dois) representantes de entidades. organizações e prestadoras de serviço de assistência 
social; 

§ t •. Cada titular do CMAS terá um suplente, oriundo da mesma categoria representativa. 
devendo ser observada a paridade entre representantes govenuunentais e não governamentais. 
§ 2•. Cada membro poderá representar apenas wn órgão ou entidade. 
§ 3•. Somente será admitida a participação no CMAS entidades prestadoras de serviço 
juridicamente constituídas, com inscrição ativa no re.ferido conselho e que estejam em regular 
funcionamento. 
§ 4 º . Os representantes governamentais, titulares e suplentes, serão indicados mediante oficio do 
gestor responsável pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 
§ 5º. Os representantes da sociedade civil serão escolhidos em assembléia especific~ convocada 
para esse fim, mediante processo eleitoral ou aclamação, convocadas pelo Conselho Municipal 
de Assistência Social. 
§ 6º. Os membros do CMAS poderão ser substituídos mediante solicitação da entidade ou do 
órgão querepresentam ao próprio Conselho, que encaminhará os novos nomes para nomeação 
imediata pelo Pref"eito Municipal. 
Art. 23. O CMAS reunir-se-á ordinariamente urna vez ao mês e , extraordinariamente, sempre 
que necessário, cujas reuniões devem ser abertas ao público, com pauta e datas previamente 
divulgadas, e funcionará de acordo com o seu Regimento Interno. 
Parágraro único. O Regimento lotemo definirá, também, o quórwn. m(nimo para o caráter 
deliberativodas reuniões do Plenário, para as questões de suplência e perda de mandato por faltas. 

Art. 24. A atividade dos membros do CMAS reger-se - á pelas disposições seguintes: 
1 - a participação dos conselheiros no CMAS é de interesse público e n::levante valor social 
e não será remunerada. 
U - o CMAS é presidido por um de seus integrantes., eleito dentre seus membros, para 
mandato de 1 (wn) ano, permitida única recondução por igual período. observada a altemãncia 
entre represcntantcsda sociedade civil e govemo. 

DI - cada membro titular do CMAS terá direito a um único voto na sessão plenária; 
IV - o Plenário é o órgão de deliberação máxima conduzido pelo Presidente do CMAS; 
V - as deliberações do CMAS serão consubstanciadas em Resoluções; 

VI - o CMAS buscará aplicar o principio da alternância de comando, possibilitando que a 
presidênciado Conselho se reveu entre o poder p6blico e a sociedade civil; 
Art. 25. O Conselho Municipal de Assistência Social terá uma Secretaria Executiva a qual terá 
sua estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo. 
§1º. A Secretaria Executiva é uma unidade de apoio ao funcionamento do Conselho, para 
assessorar suas reuniões e divulgar suas deliberações, devendo contar no minimo com um 
servidor efetivo denível superior para essa função. 
§2°. A Secretaria Executiva subsidiará o Plenário com assessoria técnica e administrativa e 
poderá requisitar consultoria e assessoramento de instituições, órgãos e entidades ligados à área 
da assistência social para dar suporte e/ou prestar apoio logistico ao Conselho. 

Art. 26. Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social: 
1 - elaborar. aprovar e publicar seu Regimento Interno; 
II - convocar as Conferências Municipais de Assistência Social e acompanhar a 
execução de suasdeliberações; 
Ili - aprovar a PoUtica Municipal de Assistência Social. em consonância com as diretrizes 
dasconferências de assistência social; 
IV - apreciar a proposta orçamentária da assistência social a ser encaminhada pela Secretaria 
Municipalde Assistência Social em consonância com a Política Municipal de Assistência Social; 
V - aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo órgão gestor da 
assistênciasocial; 
VI - aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor; 
VII - acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais do Pacto de 
Aprimoramento da Gestão do SUAS; 
Vlll - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Famllia - PBF; 
IX - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no 
campo da assistência social de âmbito local; 
X - apreciar e aprovar informações da Secretaria Municipal de Assistência Social inseridas 
nos sistemas nacionais e estaduais de informação referentes ao planejamento do uso dos recursos 
decof'tnanciamento e a prestação de contas; 
XI - apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social,unidades públicas e privadas da assistência social, nos sistemas nacionais e estaduais de 
coleta de dadose informações sobre o sistema municipal de assistência social; 

XII - alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informações sobre o 
Conselho Municipal de Assistência Social; 
XIIl - zelar pela efetivação do SUAS no Município; 
XIV - zelar pela efetivação da participação da população na formulação da polltica e no 
controle da implementação; 
XV - deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu âmbito de 
competência; 
XVI - estabelecer critérios e prazos para concessão dos beneficios eventuais; 
XVII - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais 
e o desempenho dos serviços, programas,. projetos e beneflcios socioa:ssistenciais do SUAS; 

xvm - fiscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada do 
Programa Bolsa Famllia - IGD-PBF e do lndice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de 
Assistência Social - lGD-SUAS; 

XIX - planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBF e IGD-SUAS destinados 
à atividades de apoio técnico e operacional ao CMAS; 
XX - participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da 
Lei Orçamentária Anual no que se refere à assistência social, bem como do planejamento e 
da aplicaçãodos recursos destinados às ações de assistência social, tanto dos recursos próprios 
quanto dos oriundos do Estado e da União, alocados no FMAS; 

XXI - aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, 
objetos de cofinanciamento; 
XXII - divulgar, no Diário Oficial do Município de Ilha Grande-PI ou em outro meio de 
comunicação, todas assuas decisões na forma de Resoluções, bem como as deliberações acerca 
da execução orçamentária e financeira do FMAS e os respectivos pareceres emitidos. 
XXIU - receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias; 
XXIV - estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de políticas públicas 
setoriais e conselhos de direitos. 
XXV - realizar a inscrição das entidades e organização de assistência social; 
X.XVI - notificar fundamentadamente a entidade ou organização de assistência social no caso de 
indeferimento do requerimento de inscrição; 
XXVIl- fiscalizar as entidades e organizações de assistência social; 
XXVIll - emitir resolução quanto às suas deliberações; 
XXIX - registrar em ata as reuniões; 
XXX - instituir comissões e convidar especialistas sempre que se fizerem necessários; 
XXXI - zelar pela boa e regular execução dos recursos repassados pelo FMAS executados 
direta ouindiretarnente~ inclusive no que tange à prestação de contas; 
XXXII- avaliar e e laborar parecer sobre a prestação de contas dos recursos repassados ao 
Município. 

Art. 27. O CMAS deverá planejar suas ações de forma a garantir a consecução das suas 
atribuições e oexercício do controle social, primando pela efetividade e transparência das suas 
atividades. 
§1°. O planejamento das ações do Conselho deve orientar a construção do orçamento da 
gestão daassistência social para o apoio financeiro e técnico às funções do Conselho. 
§2°. O CMAS utilizará de ferramenta informatizada para o planejamento das atividades do 
conselho.contendo as atividades, metas, cronograma de execução e prazos a fim de possibilitar a 
publicidade. 

Art. 28. A Secretaria de Desenvolvimento Social prestará apoio técnico e administrativo, 
necessário ao funcionamento do CMAS, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, 
e arcando com despesas de passagens, translados, alimentação e hospedagem dos conselheiros. 
tanto do governo comoda sociedade civil,. quando estiverem no exercício de suas atribuições. 

SEÇÃO II 
Da Conferência Municipal de Assistfncia Social 

Art .. 29. As Conferências Municipais de Assistência Social são instâncias periódicas de debate, 
de formulação e de avaliação da política pública de assistência social e definição de diretrizes 
para o aprimoramento do SUAS, com a participação de representantes do governo e d a sociedade 
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civil. 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUKICIPAL DE U.RA GRANDE 

GABINETE DA PREFEITA 

Art. 30. As Conferências MUDicipais devem observar as seguintes diretrizes: 
I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando objetivos, 
prazos,responsáveis, fonte de recursos e comissão organizadora; 
U - garantia da diversidade dos sujeitos participantes; 

UI - estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos delegados 
governamentais epara a escolha dos delegados da sociedade civil; 
IV - publicidade de seus resultados; 
V - determinação do modelo de acompanhamento de suas deliberações; 
VI - articulação com a Conferência Estadual e Nacional de Assistência Social. 

Art. 31. A Conferência MUDicipal de Assistência Social será convocada ordinariamente a cada 
4 (quatro) anos pelo Conselho Municipal de Assistência Social e extraordinariamente, a cada 2 
(dois) anos, conforme deliberação da maioria dos membros do Conselho. 

SEÇÃO III 
Participaçlo dos Usuários 

Art. 32. É condição fundamental para viabili7.ar o exercício do controle social e garantir os 
direitos socioassistenciais o estímulo à participação e ao protagonismo dos usuários no Conselho 
e nas Conferências de Assistência Social. 

Art. 33. O estimulo à participação dos usuários pode se dar a partir de articulação com 
movimentos sociais e populares e ainda a organização de diversos espaços tais como: fórum de 
debate, audiência pública, comissão de bairro, coletivo de usuários junto aos serviços, 
programas, projetos e beneficios socioassistenciais. 

SEÇÃO IV 
Da Representação do Municipio nas Instincias de Negociação e Pactuaçlo do SUAS 

Art. 34. O Município é representado nas Comissões Intergestores Bipartite - CIB e Tripartite -
CIT, instâncias de negociação e pactuação dos aspectos operacionais de gestão e organização do 
SUAS, respectivamente, cm âmbito estadual e nacional, pelo Colegiado Estadual de Gestores 
Municipais de Assistência Social - COEGEMAS e pelo Colegiado Nacional de Gestores 
Municipais de Assistência Social - CONGEMAS. 
§1°. O CONGEMAS E COEGEMAS constituem entidades sem fins lucrativos que representam 
as secretarias municipais de assistência social, declarados de utilidade pública e de relevante 
funçãosocial, onerando o município quanto a sua associação a fun de garantir os direitos e 
deveres de associado. 
§2º. O COEGEMAS poderá assumir outras denominações a depender das especificidades 
regionais. 

CAPITULO V 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 35. A reestruturação do Conselho Municipal de Assistência Social, de que trata o artigo 21 

e seguintes desta Lei, não implicará em nova eleição para os membros, de modo que os atuais 

membros permanecerão no exercício do mandato vigente de conselheiro até o seu término. 

Art. 36. O Poder Executivo, no que couber, regulamentará a presente Lei através de Decreto. 

Parágrafo único. As atribuições e competências atribuídas ao Conselho extinto passam a ser do 

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, o qual a partir da presente data passa a 
vigorar como instância de Controle Social do Programa Bolsa Farrulia. 

Art. 37. Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente: 

I - A LEI Municipal de N° 94/09 de 04 de Fevereiro de 2009; 

Art. 38. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Ilha Grande-PI, 10 de julho de 2025. 

-D1to~ifb~ 
Prefeita Municipal de Ilha Grande - PI 

ld:1252796307395C3C 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA GRANDE 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 088/GAP/2025. 

"Dispõe sobre a Nomeação de pessoal para cargo 
de provimento em com issão e dá outras 
providências". 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ILHA GRANDE, Estado do Piauí, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o disposto no Art. nº 59, inciso VI, da Lei Orgânica do 
Município, na Lei nº 440 de 12 de novembro de 2024, bem ainda na Lei Complementar 
003 .2024. 

RESOLVE 

Art. 1° - Fica Nomeada a Sra. JÉSSICA NASCIMENTO SILVA, inscrita no CPF sob 
o nº 087.969.293-67, para cargo CHEFE DE DIVISÃO DE ECONOMIA VERDE E 
SUSTENTÁVEL, junto a Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvimento 
Econômico - SETUDE 

Art. 2º - Revogando-se as disposições em contrário, esta portaria entra em vigor da data 
de sua publicação. 

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Ilha Grande (PI), 09 de julho de 2025. 

~½b~tíi¼1nu~ 
Prefeita Municipal llha Grande - PI 

ld:OE28ASF9EE9B5C3F 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA GRANDE 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N º 089/GAP/2025. 

"Dispõe sobre a Nomeação de pessoal para cargo 
de provimento em comissão e dá outras 
providências ". 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ILHA GRANDE, Estado do Piauí, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o disposto no Art. nº 59, inciso VI, da Lei Orgânica do 
Município, na Lei nº 440 de 12 de novembro de 2024, bem ainda na Lei Complementar 
003.2024. 

RE SO LV E 

Art. 1 ° - Fica Nomeada a Sra. RAKELL V COSTA OLIVEIRA, inscrita no CPF sob o 
nº 624.899.653-95, para cargo CHEFE DE DEPARTAMENTO DE CULTURA, junto a 
Secretaria Municipal de Cultura Esporte e Lazer - SECEL 

Art. 2º - Revogando-se as disposições em contrário, esta portaria entra em vigor da data 
de sua publicação. 

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CU MPRA-SE. 

Ilha Grande (PI), 09 de julho de 2025. 

Prefeita Municipal Dha Grande - PI 
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